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    APRESENTAÇÃO


    Este estudo nasce de uma curiosidade sistêmica, aliada à atuação prática da autora no sentido de melhor compreender e fomentar discussões acerca da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) no Brasil, de modo que propõe uma investigação no que tange à efetivação da Lei com foco nos desafios e nas oportunidades de melhoria na sua implementação, especialmente através da educação como ferramenta preventiva contra a violência doméstica e familiar. A pesquisa é motivada pela necessidade de explorar a educação como estratégia eficaz para promover a conscientização e a mudança de comportamentos culturais, visando à construção de uma sociedade mais justa e igualitária. O objetivo está em analisar os desafios na efetivação da Lei Maria da Penha e propor a educação como uma estratégia eficaz de enfrentamento à violência contra a mulher, destacando a importância de incluir esse tema no currículo escolar. Na metodologia utiliza uma abordagem descritiva e bibliográfica em livros, artigos e periódicos online, baseada na análise documental de legislações, casos judiciais e diretrizes educacionais, complementada por uma revisão de literatura sobre educação e violência de gênero. Espera-se identificar os principais obstáculos na aplicação da Lei Maria da Penha e desenvolver estratégias educativas que possam ser implementadas no ambiente escolar, visando à prevenção da violência contra a mulher e à promoção de uma cultura de respeito e igualdade de gênero.
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    1. LEI MARIA DA PENHA


    1.1. Violência contra a mulher e o caso paradigmático de Maria da Penha: Aspectos preliminares


    A violência contra a mulher, socialmente posta como inferior, frágil e incapaz, é uma exteriorização de um fenômeno complexo e extremamente prejudicial denominado patriarcado. Esse fenômeno encontra ancoragem no movimento de subserviência, submissão e dominação do homem em relação à mulher, pelas mais diversas bases possíveis. Desde justificativas religiosas às pseudocientíficas, muitas foram as oportunidades em que se optou por adotar essa postura de desequilíbrio e dominação como legítima ou até natural.


    Isso, inclusive, recebeu durante longo período na história jurídica nacional, o aval da própria legislação, que tratava a mulher como de capacidade intelectual inferior, que carecia da expressão de vontade do genitor ou do marido para exercer determinados atos da vida civil. Prova é tanta que estava textualmente presente no Código Civil de 1916 a seguinte enunciação:


    Art. 6. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1), ou à maneira de os exercer:


    I. Os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos (arts. 154 a 156).


    II. As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal.


    III. Os pródigos.


    IV. Os silvícolas.


    Parágrafo único. Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos especiais, o qual cessará á medida que se forem adaptando á civilização do paiz. (Brasil, 1916.) Grifo nosso.


    Segue ainda o diploma legal derrogado:


    Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. Compete-lhe:


    I. A representação legal da família.


    II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao marido competir administrar em virtude do regime matrimonial adaptado, ou do pacto antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I, e 311).


    III. direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 36 e 233, nº IV).


    IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do tecto conjugal (arts. 231, nº II, 242, nº VII, 243 a 245, nº II, e 247, nº III).


    V. Prover à manutenção da família, guardada a disposição do art. 277. (Brasil, 1916.) Grifos nossos.


    Em suma, cabia ao homem, de início ao pai e, a posteriori, ao marido, a administração, a guarda, a manutenção, enfim, o exercício dos atos da vida civil da mulher que, tratada como alguém de menor capacidade intelectual, prestígio e abertura para os importantes assuntos relativos à condição de humanidade, só poderiam exercê-los através de dispositivo marital ou do pai. Passados tantos anos, este fato (imposição de pretensa incapacidade à mulher), ainda hoje subsiste no imaginário coletivo de muitas pessoas, exercido por comentários depreciativos, piadas ou interditos.


    O enfrentamento à violência contra as mulheres, em suas diversas formas, tem sido uma prioridade dos movimentos feministas e de mulheres no Brasil há décadas. Esses movimentos têm historicamente levantado reivindicações políticas que, ao longo do tempo, passaram a ser canalizadas para o âmbito do direito, resultando na formulação de demandas por novas legislações ou pela alteração de leis existentes, com ênfase particular nas leis penais. Esse movimento de traduzir as demandas sociais em legislação penal tem suscitado intensos debates entre cientistas sociais, juristas e criminólogos, gerando questionamentos sobre a eficácia e as implicações de utilizar o direito penal como ferramenta principal para enfrentar a violência de gênero (Viegas, 2019).


    Esses debates se tornaram ainda mais acalorados com o crescimento das demandas feministas por respostas penais ao problema da violência contra as mulheres, uma vez que parte da academia e dos operadores do direito argumentam que a criminalização, por si só, pode não ser suficiente para resolver a complexidade do problema. Em meio a esse cenário de intensas discussões, a aprovação da Lei Maria da Penha em 2006 marcou um momento decisivo na história jurídica brasileira. Fruto de anos de mobilização e pressão política por parte dos movimentos feministas e de mulheres, a lei representou a oficialização da violência de gênero como uma questão prioritária do direito no Brasil (Possas, 2018).


    Com a Lei Maria da Penha, o problema da violência contra as mulheres foi finalmente reconhecido de maneira explícita no ordenamento jurídico brasileiro, proporcionando um marco legal robusto para a proteção das mulheres e estabelecendo mecanismos específicos para combater a violência doméstica e familiar. Contudo, a aprovação da lei não encerrou os debates, mas sim abriu novas discussões sobre a melhor forma de sua implementação e sobre o papel do direito penal na promoção da justiça e igualdade de gênero (Viegas, 2019).


    A Lei Maria da Penha é um marco na legislação brasileira, voltada para a proteção das mulheres contra a violência doméstica e familiar. Instituída em 2006, essa lei tem como objetivo principal coibir e prevenir a violência contra a mulher, oferecendo medidas protetivas e criando mecanismos que assegurem a integridade física e psicológica das vítimas. Esta seção irá explorar o caso que deu origem à lei, a atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no reconhecimento da responsabilidade do Estado brasileiro, e a importância da implementação da lei no ambiente escolar como forma de enfrentamento à violência contra a mulher (Possas, 2018).


    A lei estabelece penas mais severas para os crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher. Além disso, a legislação também determinou que esses crimes são inafiançáveis e não admitem a aplicação de penas alternativas, como a suspensão condicional da pena dada a gravidade das condutas.


    A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) desempenha um papel fundamental no combate à violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil, proporcionando mecanismos de proteção e ações preventivas. A implementação efetiva dessa lei exige mais do que apenas sua promulgação; envolve capacitação contínua dos profissionais da área jurídica, incluindo juízes, promotores e policiais, para que possam lidar adequadamente com as questões de violência de gênero (Lima, 2016). Além disso, é necessária a existência de um compromisso político sólido, acompanhado de recursos financeiros e humanos suficientes para que os serviços de apoio, como os juizados especiais de violência doméstica, funcionem de maneira eficaz.


    1.2. Mas porque da adoção do nome de Maria da Penha?


    Sancionada em 7 de agosto de 2006, a Lei 11.340 foi criada para combater a violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil. Ela estabelece que tais crimes devem ser tratados como infrações graves, sujeitas a inquérito policial e encaminhamento ao Ministério Público. A lei também criou os Juizados Especializados de Violência Doméstica contra a Mulher, responsáveis por julgar esses casos nas grandes cidades, enquanto nas localidades onde não há esses juizados, os crimes são tratados pelas Varas Criminais.


    A Lei ficou conhecida como “Lei Maria da Penha” em homenagem a Maria da Penha Fernandes, uma cearense com formação em biofarmácia que, aos 38 anos, ficou paraplégica devido a agressões cometidas por seu marido. Ela travou uma batalha legal que durou duas décadas para que seu agressor fosse devidamente responsabilizado perante a justiça (DIAS, 2012). A história de Maria da Penha é um testemunho significativo da necessidade de leis como a Lei Maria da Penha para combater a violência contra


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3. Breves comentários à Lei Maria da Penha
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